Comarca de Nova Iguaçu - 2ª Vara Criminal
Juíza: Cristiane da Silva Brandao Lima
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Processo nº 0151640-77.2013.8.19.0038 Autor: Ministério Público Réu: DIRCEU DA SILVA VIEIRA Artigo 312, §1° do Código Penal. SENTENÇA DIRCEU DA SILVA VIEIRA responde a presente ação penal como incurso na pena do artigo 312, §1° do Código Penal de acordo com a denúncia, que passa a fazer parte desta sentença. Nos dias 25 e 26 de Janeiro de 2013, o denunciado, porteiro à época lotado na Câmara Municipal de Nova Iguaçu, responsável pelo controle dos portões da Câmara Municipal, de forma livre e consciente, subtraiu em proveito próprio ou alheio, em detrimento do Município de Nova Iguaçu, 02 (dois) monitores de computador LED de 19 polegadas que estavam depositados no interior da sala do Diretor da Câmara de Vereadores de Nova Iguaçu. Para consumação do delito o denunciado, aproveitando-se da facilidade proporcionada pela qualidade de funcionário público, bem como da função exercida no local, usou as chaves das salas no prédio que estavam em seu poder, vindo a subtrair dois monitores de computadores. Restou apurado que, no dia dos fatos, o denunciado, de posse das chaves da Câmara Municipal de Nova Iguaçu, entrou na sala do Diretor LUIZ CARLOS FRANCO DE ORNELHAS, subtraiu duas caixas contendo em seu interior um monitor de computador LED e as colocou no interior de seu veículo, estacionado em frente ao referido prédio. Instruem a denúncia de fls.02a/02B; Registro de ocorrência às fls. 04/05; Termo de declaração às fls. 18/21; Imagens das câmaras de segurança de Nova Iguaçu à fl. 8; Figuras mostrando o acuado na posse da res furtivae e Registro de ocorrência aditado às fls. 40/42. Laudo de avaliação indireta da res furtivae às fls. 84. FAC conforme fls. 85/89 e 105/110. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 121/124 , ocasião em que foi colhido o depoimento de 01 (uma) testemunha de acusação. Em AIJ de continuação às fls. 128/131, com oitiva de 02 (duas) testemunhas arroladas pela acusação, bem foi decretado à revelia em desfavor do acusado. Em alegações finais, o Ministério Público, conforme fls. 138/135, requer que o pedido seja julgado procedente, condenando-se o réu nas penas do art. 312, §1° do Código Penal. Em suas alegações finais, a Defesa às fls. 138/140, requerer o réu seja absolvido, ou, subsidiariamente, seja o delito desclassificado para o delito de furto em caso de condenação. Requer ainda que seja aplicada a pena no mínimo legal com a substituição por prestação de serviços à comunidade e regime aberto. É O RELATÓRIO. DECIDO. Imputa-se ao acusado a prática do delito de peculato, previsto no artigo 312, §1° do Código Penal. A materialidade da infração prevista no art. 312, §1° do Código Penal restou demonstrada através do Laudo de avaliação indireta da res furtivae às fls. 84. Com relação à autoria do referido crime, esta restou também confirmada, haja vista o depoimento das testemunhas de acusação. A testemunha de acusação LUIZ CARLOS FRANCO DE ORNELLAS, diretor da Câmara Municipal, relata que, no dia dos fatos, ao chegar em sua residência, notou que havia perdido suas chaves, as quais abriam a sala onde se encontravam as telas do computador. Ressalte-se que no dia seguinte o acusado ligou para LUIZ informando que havia encontrado um molho de chaves na escada da Câmara, ocasião em que este pediu que o acusado guardasse, pois as chaves eram suas. Relata, ainda, que seu supervisor havia pedido para transferir as caixas que continham os monitores de LED de 19 polegadas para outra sala. Entretanto, quando foi realizar o ato, verificou que as caixas estavam vazias. Ao verificar juntamente com CLEBER FERRAZ SODRÉ, responsável pelo monitoramento das Câmaras de seguranças, verificaram que o acusado adentrou na sala e pegou uma das caixas, deixando seu carro estacionado ao lado da Câmara. CLEBER FERRAZ SODRÉ, responsável pelo monitoramento das Câmaras de seguranças, relata que o diretor da Câmara lhe procurou pedindo todas as entradas e saídas do dia dos fatos, quando constataram que o acusado adentrou a sala do diretor e levou as telas de LED, colocando-as em seu próprio veículo. O acusado DIRCEU DA SILVA VIEIRA não trouxe prova alguma aos autos, tendo sido decretada sua revelia. Por fim, a culpabilidade do réu deflui da reprovabilidade de sua conduta, típica e antijurídica, que se adequa à descrição penal do delito que lhe é imputado em evidente afronta à vontade da lei, inexistindo excludentes de ilicitude ou culpabilidade a serem consideradas. Desta forma, julgo procedente a pretensão punitiva estatal, e CONDENO DIRCEU DA SILVA VIEIRA como incurso na pena prevista no artigo 312, §1° do Código Penal. Passa-se então à fase de dosimetria da pena, em consonância com o sistema trifásico consagrado nos artigos 59 e 68 do Código Penal. 1ª FASE: O réu possui antecedentes em sua FAC. Atenta a tais elementos, bem como aos demais do artigo 59 do CP, aplico-lhe a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 30 dias-multa, à razão unitária mínima. 2ª FASE: Ausentes agravantes e atenuantes, razão pela qual mantenho a pena intermediaria em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 30 dias-multa, à razão unitária mínima. 3ª FASE: Ausentes quaisquer causas de aumento ou diminuição de pena, razão pela qual fixo a pena em definitivo no patamar de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 30 dias-multa, à razão unitária mínima. REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o artigo 33, §2º, alínea ´c´, do Código Penal, determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto. Presentes os requisitos objetivos (incisos I e II) e subjetivo (inciso III) elencados no art. 44, do Código Penal, bem como observado o que dispõe o artigo 44, §2º, do mesmo diploma legal, SUBSTITUO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 02 (duas) penas restritivas de direitos, consubstanciadas em: (i) prestação pecuniária (art. 43, inciso I, c/c art. 45, §2º, ambos do Código Penal), consistente no pagamento de 07 (sete) cestas básicas no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) cada e, (ii) prestação de serviços à comunidade (art. 43, inciso IV, CP), cujo local e forma de cumprimento serão estabelecidos pelo juízo da execução. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO. Em consequência, CONDENO DIRCEU DA SILVA VIEIRA a 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 30 dias-multa, à razão unitária mínima Pela prática do injusto do Artigo 312, do Código Penal. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Após o trânsito em julgado, expeçam-se atos de execução e lance-se o nome do acusado no rol dos culpados, com as comunicações de praxe Dê-se ciência ao acusado, ao MP e à defesa. Transitada em julgado, lance-se o nome do acusado no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP. Nova Iguaçu, 08 de Julho de 2015. CRISTIANE DA SILVA BRANDÃO LIMA JUIZA DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
